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    INTRODUÇÃO




    Desde os primórdios da sociedade humana, as pessoas que nasciam com algum tipo de deficiência eram tidas como empecilhos para os grupos, porque, no seu entender, eles representavam um elo fraco diante das intempéries da natureza, caça, locomoção e guerras. Em algumas sociedades havia leis que permitiam eliminar as pessoas que apresentavam problemas físicos. Esse tratamento de segregação das pessoas com deficiências continuou na Idade Média e foi até o final do século XVIII.




    Com o surgimento do considerado Estado moderno, entre os séculos XVII e XVIII, esse cenário tendeu a se alterar, trazendo para a sociedade novos valores, tais como: igualdade, fraternidade, liberdade e solidariedade. Nesse período, os direitos fundamentais, como o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à nacionalidade, os direitos políticos e a cidadania passaram a ser objeto de estudo. Nesse contexto, a sociedade viu-se forçada a pensar em políticas de inclusão dessas pessoas, outrora excluídas. Mas o processo foi demorado e até os nossos dias ele vem sendo implementado gradualmente em muitas sociedades.




    Com o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), com o propósito de buscar esforços para a manutenção da paz mundial e assegurar os direitos fundamentais do homem.




    Em 1948, a ONU proclamou e adotou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, composta por 30 artigos, que visavam assegurar o respeito e a dignidade da pessoa humana, tornando isso uma obrigação dos Estados. Seguindo o curso evolutivo dos direitos da pessoa humana, em 1975, através da Resolução nº 2542 da ONU, foi assinada a Declaração dos Direitos da Pessoa com Deficiência, cujo fim era garantir a este grupo o exercício do seu direito pleno de dignidade humana, nomeadamente, a integração na sociedade, assistência médica e psicológica, facilitação de acesso, implantação de mecanismos jurídicos, laborais e educacionais que possibilitassem a máxima independência das pessoas com deficiência. Sobre esse assunto, Rostelato afirma que,




    A Assembléia Geral da ONU aprovou, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, com o objetivo de explicar o que seriam direitos humanos. Por sua vez, a Carta Internacional dos Direitos Humanos é oriunda do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (que entrou em vigor em 23 de março de 1966, incluindo o Brasil, nos 148 Estados signatários), do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (que entrou em vigor em 03 de janeiro de 1976, incluindo o Brasil, nos 145 Estados signatários) e da Declaração Universal dos Direitos Humanos.1




    Ainda de acordo com o mesmo autor, atualmente, disponibilizam-se mais de 140 tratados e protocolos adicionais que impõem obrigações jurídicas aos Estados, no que se refere a tratados de direitos humanos, que se subdividem em: tratados gerais (por abordarem vários direitos humanos, tendo alcance universal); os específicos (por abordarem questões específicas); os que protegem certas categorias de pessoas (nestes estariam incluídas as pessoas com deficiência); e os que dispõem contra as discriminações em geral (incluídas, uma vez mais, as pessoas com deficiência).




    Pelo fato de muitas pessoas com deficiência não conhecerem os seus direitos, estas têm sido vítimas de algum tipo de preconceito, sendo os seus direitos frequentemente violados, sem que se esboce qualquer tipo de reivindicação. Esses fatos acontecem tanto no Brasil como em Angola.




    O direito da pessoa com deficiência, tanto no Brasil como em Angola, está plasmado nas Constituições vigentes nos dois países e consubstanciado nos seguintes diplomas: Lei n° 13.146, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em vigor desde 2015; Lei nº 21/12, de 30 de julho, Lei da Pessoa com Deficiência, em vigor desde 2012 em Angola; Leis das Acessibilidades no Brasil, nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, Lei das Acessibilidades em Angola, nº 10/16, de 27 de junho; Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência de 2006, de que ambos os países são signatários; e em vários outros tratados internacionais subscritos tanto pelo Brasil como por Angola.




    De acordo com a ONU (2006), o conceito de deficiência vem sofrendo mudanças, estabelecidas pela Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, tendo no seu artigo 1º a seguinte definição: “Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.2




    No mesmo diapasão, Izabel Maior sustenta que a deficiência é um conceito em evolução, de caráter multidimensional, e o envolvimento da pessoa com deficiência na vida comunitária depende da sociedade assumir sua responsabilidade no processo de inclusão, visto que a deficiência é uma construção social. Este novo conceito não se limita ao atributo biológico, pois se refere à interação entre a pessoa e as barreiras ou os elementos facilitadores existentes nas atitudes e na provisão de acessibilidade e de tecnologia assistiva como resultado das políticas públicas.3




    A discussão em torno da terminologia mais adequada a ser usada atualmente, no que diz respeito a pessoas com deficiência, tem uma estreita relação com a forma como a sociedade vê a problemática da inclusão destas pessoas. É necessário ter certo cuidado com as donominações que ao longo do tempo foram sendo usadas: nas diversas abordagens de alguns autores podemos perceber que muitas dessas designações, entre as quais, incapacitados, pessoas com necessidades especiais, portadores de deficiência, deficiente, etc., eram carregadas de preconceito, uma vez que nelas era observado apenas aquilo que a sociedade convencionou como estereótipo de pessoa normal e todas aquelas que fugissem desse padrão passavam a ser tratadas, dependendo do contexto sociológico, com um desses rótulos. Obviamente, a terminologia “pessoa com deficiência” apresenta-se com um cariz mais coerente, inclusivista, porque tem em conta o ser humano com todos os seus direitos garantidos, independentemente da sua deficiência, e traz uma inversão de paradigmas, sendo que, com a adoção dessa terminologia, passa-se a clarificar que o maior problema não está nas pessoas com deficiência, mas sim no derrube das barreiras que a sociedade tem colocado a essas pessoas.




    A Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência, instituída pelas Nações Unidas em 2006 e subscrito pelos Estados do Brasil e Angola, define uma série de princípios que asseguram a efetiva observância do direito das pessoas com deficiência, dentre os quais se destacam os princípios da: dignidade, não discriminação, participação e inclusão plena e efetiva na sociedade, acessibilidade e igualdade.




    Em 1993, a ONU publicou as normas sobre a igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência, contemplando a acessibilidade como uma área fundamental para a igualdade na participação social. Segundo a Organização das Nações Unidas, estima-se que há um bilhão de pessoas com deficiência no mundo. Por exemplo, a cada 5 segundos uma pessoa fica cega, porém, cerca de 80% destes casos poderiam ser evitados, de acordo com a mesma fonte.




    Para a Organização das Nações Unidas, a acessibilidade é o processo de conseguir a igualdade de oportunidades em todas as esferas da sociedade. Portanto, acessibilidade diz respeito a locais, produtos, serviços ou informações efetivamente disponíveis ao maior número e variedade possível de pessoas, no que diz respeito à eliminação de barreiras arquitetônicas, à disponibilidade de comunicação, ao acesso físico a equipamentos e programas adequados. A respeito da igualdade de oportunidades, Rostelato teceu o seguinte:




    Justamente com a finalidade de estabelecer igualdade de oportunidades a estas pessoas com deficiência, incluindo-as no seio da sociedade que, através da Comunicação da Comissão, em 30 de julho de 1996, e a Resolução do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, em 20 de dezembro de 1996, foi reiterado o empenho na busca da igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência e no princípio que consiste em evitar ou suprimir todos os tipos de discriminação negativa, baseada numa única deficiência.4




    No que concerne à acessibilidade, a Constituição brasileira e a Constituição angolana são similares, especialmente no que se refere ao tipo de Estado. Ambos se denominam Estado Social, ou seja, de acordo com Bonavides,5 “é o Estado que garante os direitos fundamentais ao cidadão, porque reconhece de uma forma lógica a sua dignidade”. Portanto, com esta afirmação, o autor reconhece um leque de direitos que visa garantir uma vida digna a todo e cada cidadão, dentro do Estado constitucional.




    Tanto a Constituição Federal do Brasil de 1988 como a Constituição da República de Angola são também similares no que diz respeito à proteção de pessoas com deficiência. De igual modo, em ambas faltam políticas públicas no que se refere ao apoio a pessoas com deficiência, que garantam o acesso aos direitos fundamentais a esses cidadãos. Nesse sentido, a pessoa com deficiência carece da formulação de políticas sociais estruturais, como subsídio para a inclusão social, através do aumento sustentável do bem-estar, assim como há falta de assistência social, que é um direito legítimo de qualquer cidadão em situações extremas.




    Em 1975, através da Resolução nº 2542, foi assinada pela ONU a Declaração dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que visa garantir os direitos fundamentais a este grupo social. Direitos fundamentais também consagrados e garantidos nas Constituições brasileira e angolana. Porém, pretende-se investigar se os direitos fundamentais garantem a acessibilidade efetiva da pessoa com deficiência nesses dois países.




    O que motiva a elaboração da presente obra é a realidade vivida no dia a dia pelo cidadão “pessoa com deficiência” em Angola, atendo-me particularmente, ao grupo de pessoas com deficiência física e visual, no que diz respeito ao seu direito à acessibilidade, à efetivação desses direitos através de políticas públicas voltadas para esse grupo social. Nesse contexto, pretende-se encontrar as respostas adequadas sobre os fatores que têm impedido a implementação da Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000, no Brasil, e da Lei 10/16, de 27 de julho de 2016, em Angola, ambas denominadas Lei de Acessibilidade, que estabelecem as normas gerais e condições para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Por isso, é importante utilizar como método o estudo de casos de pessoas com deficiência em Angola e o storytelling, visando utilizar a narrativa da minha própria história para o enfrentamento de problemas da sociedade.




    Com a elaboração desta obra, que teve como base as minhas pesquisas para a dissertação de mestrado, pretende-se analisar o direito das pessoas com deficiência no Brasil e em Angola, à luz do proposto pela Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência. Com base nesse pressuposto, a presente dissertação tem como objetivo geral analisar se as legislações do Brasil e de Angola asseguram a efetiva observância do direito das pessoas com deficiência nos dois países. Entretanto, tendo em conta o elevado número de pessoas com algum tipo de deficiência em ambos os países, iremos delimitar esta obra a apenas pessoas com deficiência física e/ou visual.
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    1. ELEMENTOS HISTÓRICOS, POLÍTICOS, JURÍDICOS DE ANGOLA ATÉ O RECONHECIMENTO DO DIREITO RELACIONADO ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA




    1.1 Formação histórico-política de Angola




    Angola é um país de colonização portuguesa, situado na costa ocidental da África, cujos limites geográficos são: a norte o Congo, Brazavile e República Democrática do Congo; a leste Zâmbia e República Democrática do Congo; e a sul a República da Namíbia. Possui uma costa de 1.650 quilômetros banhada pelo oceano Atlântico. O país é atravessado por diversos rios, com destaque para o Cuanza, Zaire, Cuango, Keve, Longa, Cunene, Zambeze, entre outros. Em termos de extensão territorial, trata-se do quarto maior país da África Subsaariana, com uma superfície de 1.246.700 quilômetros quadrados, e possui uma população acima dos 30 milhões de habitantes, de acordo com o censo realizado em 2014. A divisão administrativa de Angola é caracterizada pela existência de 18 províncias, 163 municípios e 475 comunas. A capital do país chama-se Luanda. Angola possui enormes quantidades de recursos naturais, com destaque para as terras férteis, propícias para a produção de café, algodão, milho, soja, trigo, jutá, arroz, batata, citrinos, frutas tropicais, maçãs, peras, uvas, azeitonas, morangos, vários tipos de cereais, entre outras. Possui a segunda maior floresta do mundo, o Mayombe. Em adição, também possui diversos recursos minerais, podendo se destacar o petróleo bruto, diamantes, ouro, cobre, ferro, nióbio, elementos de terras raras, lítio, manganês, cobalto, pedras ornamentais, pedras semipreciosas, etc.




    Para melhor compreensão da formação histórica e política de Angola, tomamos a liberdade de dividir a narração em períodos: aquele antes da ocupação do território pelos portugueses, conhecido como pré-colonial; aquele quando o território se encontrava sob domínio das autoridades coloniais portuguesas, denominado período colonial; aquele em que se alcançou a emancipação do país, também conhecido como o da Primeira República; o do surgimento do multipartidarismo, conhecido como o da Segunda República; e, por último, o da adoção da Constituição da República de Angola de 2010, para muitos, considerado como o início da Terceira República.




    Alguns historiadores acreditam que os primeiros habitantes do território que constitui a República de Angola atualmente tenham sido caçadores e coletores  Khoisan, cujos rastros datam da Idade da Pedra. Com base em evidências arqueológicas e linguísticas, os estudiosos creem que a partir do século XIII antes de Cristo, povos de origem Bantu  provenientes da África meridional, central e oriental entraram no local que constitui o território de Angola e introduziram a agricultura e a exploração do ferro. A entrada dos Bantus no local provocou o êxodo dos Khoisans para o norte da Namíbia e do Botswana.




    Segundo Felipe Zau, Angola:




    É um país marcado por duas estações climáticas distintas: a das chuvas – húmida e quente, que decorre de Setembro a Abril, pronunciando-se com alguma antecedência ou mais tardiamente em algumas regiões – e a do cacimbo – seca e fria, que vai normalmente de Maio a Setembro. Dada a extensão do território, há uma variedade climática de região para região: no litoral a precipitação média anual é inferior a 600 mm, mas a província de Cabinda, a norte, chega a atingir por vezes valores na ordem dos 800 mm, enquanto que a província do Namibe, no litoral sul, atinge apenas 50 mm. Isto porque o litoral norte apresenta um clima tropical seco e o litoral sul um clima desértico.6




    Ainda segundo alguns historiadores, antes da chegada dos portugueses no território que atualmente constitui Angola, este foi habitado por diversos povos através de reinos independentes, não considerados como uma unidade até à chegada dos portugueses em 1483, quando Diogo Cão, com a sua armada, atracou na foz do rio Zaire.7




    A respeito da situação socioeconômica dos povos que habitavam o território que hoje constitui Angola, alguns autores, como Tavares, Pacheco e Costa dissertam que




    A história do território, hoje designado por Angola, foi sempre marcada pela violência sobre as populações conquistadas na luta pelo domínio colonial e pré-colonial, procurando utilizar os dominados como força de trabalho de baixo custo, o que suscitou um constante contexto social precário em cada época histórica, inibidor do crescimento do mercado interno e da economia.8




    Segundo o historiador Helder Pontes,9 para os portugueses, Angola não começou como “Angola”, mas sim como “Congo”, cujo território era definido a norte pelo rio Zaire, a leste pelo rio Cuango, a sul pelo rio Dande e a oeste pela Costa Atlântica, desde a chegada de Diogo Cão, em 1483, até a Batalha de Ambuíla, em 1665.




    Corroborando com Helder Pontes, a respeito do início do período da colonização portuguesa, Antônio Carlos Matias da Silva advoga que:




    Os portugueses, baseados na lógica mercantilista, foram em busca de acesso marítimo para a Índia, onde cobiçavam achar especiarias que tinham como destino a Europa. Em 1482, os primeiros lusitanos sob o comando de Diogo Cão, no reinado de D. João II, ancoraram na Foz do Rio Zaire em 1982; a partir daí, teve início a conquista da região, abrangendo a área que hoje se chama Angola. O primeiro passo consistiu em estabelecer um acordo com o Reino do Congo, que dominava toda a região.10




    De acordo com os historiadores, a ruína do reino do Congo aconteceu em 1668, como resultado da invasão dos Jagas, após derrota na Batalha de Ambuíla, em 1665. Acostumados a vencer os seus adversários, a derrota tornou o Congo um reino independente, mas sem qualquer soberania ou significância a nível da região, até ser completamente conquistado pelos portugueses através das campanhas militares levadas a cabo nos finais do século XIX e princípios do século XX.11




    Com a doação da carta da capitania de Angola a Paulo Dias de Novais, em 1571, e a sua chegada, pela segunda vez em 1575, com a fundação da fortaleza de São Paulo de Loanda, Angola começou efetivamente a existir como possessão negreira portuguesa e como entidade política, econômica e militar no quadro geopolítico do Atlântico Sul e da África Central e Austral desse período.




    A respeito da inserção dos portugueses nos territórios do reino do Congo, Segunda Tavares afirma que




    As primeiras relações dos europeus com os povos desta Região foram com os portugueses, a partir de 1482, com a chegada da primeira delegação portuguesa no território angolano, comandada pelo capitão Diogo Cão. As primeiras trocas comerciais entre Portugal e Angola ocorreram na foz do Rio Zaire. Nessa ocasião, os portugueses trouxeram armas de fogo, recebendo em troca, por parte dos reinos de Angola, produtos como: escravos, marfins e minerais.12




    Tendo em conta a pesquisa de Segunda Tavares, vê-se que, por ocasião do início das trocas comerciais entre os nativos e os portugueses, era notória a existência de certa organização administrativa e produtiva desse território, haja vista os produtos usados na troca. Angola foi, durante quase quinhentos anos, colônia considerada como uma Província Ultramarina de Portugal, ou seja, uma colônia portuguesa.




    Angola, oficialmente República de Angola, é um país localizado na costa ocidental da África. Possui um planalto, cuja altitude varia entre 1.000 a 1.600 metros, limitados por faixas de terra em sua região costeira. Possui uma extensão geográfica de 1.246.700 km². Apresenta uma costa marítima de 1.650 km e as fronteiras terrestres correspondem a 4.837 km, cujo território principal é limitado a norte e a nordeste pela República Democrática do Congo, a leste pela Zâmbia, a sul pela Namíbia e a oeste pelo Oceano Atlântico.




    O levantamento de Angola como país foi feito pelos portugueses, que foram os seus colonizadores, mas antes de eles chegarem este território já era habitado por nativos, detentores de organização econômica, política e geográfica. A divisão geográfica, antes da ocupação dos portugueses, era feita por reinos e sub-reinos. O território de Angola era um dos principais sub-reinos do reino do Congo.




    Os portugueses estiveram presentes desde o século XV, de 1482 a 1975, em alguns pontos do que é hoje o território de Angola, interagindo de diversas maneiras com os povos nativos, principalmente com aqueles que moravam no litoral. A delimitação do território apenas aconteceu no início de século XX. O primeiro europeu a chegar em Angola foi o explorador português Diogo Cão.13




    Segundo reza a história, o objetivo da colonização e povoamento do território angolano era a evangelização e a possibilidade de tirar vantagens comerciais. E, para isso, foram fundamentais as boas relações estabelecidas entre o Rei do Congo com Diogo Cão, o que levou a que o soberano do Congo chegasse a ser batizado dentro dos simbolismos do catolicismo.




    Mais tarde, o Congo tornou-se um protetorado português que em pouco tempo deixou de ser interessante, do ponto de vista de comércio, sendo que o tráfico de escravos se mostrava mais rentável para os portugueses e o território do reino do Congo se apresentava com baixa densidade populacional. Isso estimulou os portugueses a se dirigirem mais para o sul, na parte que era reinada pelos Ngolas, onde se situa o território de Angola hoje. Ali a densidade populacional era maior e o negócio mais rentável, apesar da resistência encontrada no ato de penetração nesse território.14




    Para governar o território de Angola foi nomeado Paulo Dias de Novais, em 1575, que implantou o regime de capitanias, tendo dado início à exploração de prata e ao comércio de escravos como sua principal atividade comercial. Para a realização eficaz desse comércio era necessário dotar o território de infraestruturas de apoio adequadas, o que deu início à construção de fortalezas.15




    O modo desumano e cruel de tratamento dado aos escravos e contratados, cujas jornadas de trabalho eram muito longas e as condições precárias, teve um certo contributo no aumento do número de pessoas com deficiência no território que hoje constitui a República de Angola. Além da situação supracitada, pode-se adicionar a forma como os escravos eram caçados e transportados nos navios negreiros, bem como os traumas adquiridos em atos de punições a que eram submetidos, quando os seus proprietários achassem conveniente.




    O tráfico de escravos era tão rentável para os portugueses que despertou a cobiça de outras nações na época, e foi nesta base que em 1641 os holandeses chegaram a ocupar uma boa parte do território angolano, onde permaneceram até 1648, altura em que foram expulsos pelos portugueses. A prática do tráfico de escravos continuou até 1869, período em que se passou a prestar mais atenção aos recursos naturais que existiam no território angolano, fazendo recurso à mão de obra indígena, em regime de exploração desumana, a propósito do que Hohlfeldt e Carvalho afirmam:




    Durante a ocupação filipina de Portugal (1580-1640), os holandeses, a exemplo do que fizeram com o Brasil, invadiram a região, em 1641, ocupando boa parte do litoral, mas foram expulsos em 1648, por uma expedição organizada na colônia sul-americana (não esquecer que, aqui, os holandeses haviam sido derrotados em 1645), chefiada por Salvador Correia de Sá, na batalha do forte Massango.16




    Com a gerência do país pelos portugueses, o povo angolano conheceu uma nova forma de organização política e econômica, assim como cultural. Vários hábitos e costumes nativos foram reprimidos pelos colonizadores, o que fez com que parte da cultura se perdesse. Com o decorrer do tempo, os portugueses intensificaram a sua presença naquele espaço geográfico enviando os seus nacionais como ocupantes desse território para que tivessem melhor controle da colônia. O objetivo principal era explorar todos os recursos que o país pudesse oferecer, inclusive a mão de obra escrava, uma das moedas muito usadas no histórico comércio triangular daquela época, em que colonizadores levavam escravizados do território angolano para serem vendidos no Brasil e outros países da América, pegando destes países ouro, prata e outros tipos de mercadorias em troca, que levavam para a metrópole.17




    Em termos de status, a população nativa angolana era estratificada em assimilados e indígenas, conforme pode ser visualizado na afirmação de Bittencourt, quando diz que




    O Estatuto político, civil e criminal instituído pelo Estado Português a fim de dar conta dos nativos, inicialmente das colônias de Angola e Moçambique, posteriormente alargado para Guiné-Bissau, definia como indígenas os nativos africanos não brancos que não dominassem “códigos culturais europeus”. Decreto 12.533, de 23 de Outubro de 1926 (publicado no DIÁRIO DO GOVERNO nº 23, 23-10-26).18




    Das colônias portuguesas em África, Angola era a única que contava com um banco central próprio, o “Banco de Angola”, criado em 1926, sendo a única colônia com autonomia para a emissão de moeda própria, denominada “Angolar”, instituída oficialmente em 1928. Em 1953 foi estabelecido, pela Lei Orgânica do Ultramar, o Escudo como unidade monetária para todas as Províncias Ultramarinas, exceto Angola, que continuou a emitir a sua moeda.




    No que diz respeito ao enquadramento dos nativos nas forças armadas portuguesas, ou seja, o recrutamento para o exército português em Angola, a população indígena era enquadrada apenas para as vagas de soldados, tendência que se manteve até o início da luta armada de libertação nacional, a 4 de fevereiro de 1961, período em que passou a existir o recrutamento para oficiais, que no entender de Bittencourt fez com que diminuísse,




    A presença de soldados portugueses até ao fim da guerra colonial em Angola, de um total de aproximadamente 66 mil soldados nas forças regulares do Exército, 28 mil eram angolanos. Se a esses números somarmos as tropas de apoio compostas por africanos o total de africanos alistados poderia chegar a 50 mil.19




    Por muitos anos, o povo angolano viveu sob condição de submissão aos seus colonizadores. Porém, no início da década de 1950, com essa condição, aproveitando o movimento de descolonização que ocorria no continente africano, os nacionalistas angolanos procuraram lutar pela sua independência e tirar definitivamente os portugueses do comando do território angolano. Com este objetivo, foram se formando movimentos que visavam, primordialmente, à emancipação de Angola do domínio de Portugal.




    Do ponto de vista econômico, Angola conheceu um período de enorme ascensão, logo após a II Guerra Mundial, fato bem realçado por Carolina Peixoto, ao afirmar que




    Angola conheceu um desenvolvimento econômico acelerado após a Segunda Guerra Mundial porque dispunha de produtos valorizados no mercado internacional, como o café, o petróleo, os diamantes e o minério de ferro, assistiu ao incremento das infraestruturas de transporte capazes de escoar essas matérias-primas para o exterior e, simultaneamente, passou por um processo de industrialização voltado, sobretudo, para a produção de bens de consumo. Vale ressaltar que o crescimento econômico angolano não se estagnou durante os 13 anos da guerra pela libertação nacional (1961-1974), pelo contrário. Em resposta ao início do conflito, o governo português abriu as economias ultramarinas aos capitais estrangeiros, o que contribuiu largamente para as altas taxas de crescimento atingidas por essas economias nos anos seguintes.20




    A partir do final da década de 1950 começaram os confrontos de forma efetiva, a luta dos angolanos contra os portugueses, podendo destacar-se o famoso “Processo dos 50”, explicado por Anabela Cunha da seguinte maneira:




    A ideia de independência fazia parte do imaginário de alguns angolanos na década de 1940. Porém, foi nos anos 1950 que começaram a empreender-se ações que visavam a reivindicação da independência da colónia. Através das memórias de patriotas envolvidos no chamado “Processo dos 50”, pretendemos fazer um estudo sobre as ações de grupos envolvidos no processo de contestação ao regime colonial português. Atuando na clandestinidade, os patriotas procuravam consciencializar os demais angolanos face à necessidade de lutar pela independência, denunciar as atrocidades coloniais e procurar apoios internacionais face à causa independentista. Denúncias e perseguições aos patriotas resultavam em prisões, pondo em causa os ideais independentistas. O início das prisões políticas a 29 de Março de 1959, em Luanda, consistiu um marco nesse processo de reivindicação.21




    Dois grandes registros que marcaram os movimentos de libertação foram o 4 de janeiro de 1961, em que um grupo de cidadãos considerados trabalhadores contratados se negaram a fazer colheita de algodão e reivindicaram melhores condições de trabalho, porém, foram brutalmente massacrados na baixa de Cassanje pelo exército colonial, tendo como resultado a morte de cerca de 20 mil angolanos. Sucedeu a este evento o 4 de fevereiro de 1961, com o assalto efetuado pelos nacionalistas às cadeias de Luanda. Este ato é tido como início da luta armada de libertação nacional, quando um número de nacionalistas de diversos estratos sociais munidos de armas precárias, tais como paus, terçados, bastões, etc. resolveram fazer um assalto à cadeia de São Paulo, onde se encontravam detidos uma série de nacionalistas que desenvolviam atividades subversivas clandestinas contra os colonizadores.




    Foi uma luta desigual, em que os portugueses, fortemente armados, rechaçaram os assaltantes rebeldes, tendo matado vários e feito prisioneiros outros tantos. Contudo, o objetivo da ação foi alcançado, uma vez que visava dar a conhecer ao mundo o clima de tensão vivido em Angola, onde os angolanos clamavam pela independência nacional, aproveitando a presença massiva de um grande número de jornalistas portugueses e internacionais que se deslocara a Luanda no intuito de fazer a cobertura da atracação do navio Santa Maria. O navio tinha sido sequestrado por um comando dirigido por Henrique Galvão, em janeiro de 1961, com o objetivo de criar uma crise política ao regime de Salazar, mas foi detectado pela armada amaricana, que o localizou no Atlântico e o obrigou a se dirigir até o Recife, no Brasil, onde o grupo acabou por pedir asilo político, embora a sua pretensão inicial fosse dirigir-se para o porto de Luanda, onde iniciariam o Golpe de Estado contra Salazar.22




    Sobre o período que foi de 1961 a 1975, vale registrar que Ermelinda Liberato advoga que




    1960-1974: corresponde ao período de alteração da política colonial portuguesa para os territórios ultramarinos, no caso, Angola (TORRES 1983), também denominado de «segundo periodo colonial» (VALÉRIO e FONTOURA 1994: 1193), seja pela pressão internacional, nomeadamente da Organização das Nações Unidas (ONU), para que Portugal, à semelhança do que estava a acontecer no resto do continente, concedesse a independência às suas colónias, seja pelo início da luta armada de libertação nacional, Portugal é quase forçado a empreender reformas que permitam sustentar a ideia de que não tem colónias, mas sim províncias ultramarinas. Destacam-se a criação do projecto Levar a Escola a Sanzala, de Amadeu Castilho Soares (1960), bem como a Reforma do Ensino Primário (1964), importantes instrumentos no que toca à implantação de um sistema de educação formal no território (OLIVEIRA 2015); a criação dos Estudos Gerais Universitários (1962), a aprovação do Código de Trabalho Rural (1962), a revogação de toda a legislação que discrimine os cidadãos assente na cor da pele, entre outras. De igual modo, é durante este período que se registam «importantes transformacões na economia angolana» (VALÉRIO e FONTOURA 1994: 1201), dando início à fase liberal (TORRES 1983; VALÉRIO e FONTOURA 1994) e de implementação dos II e III Planos de Fomento, proporcionando ao território a construção de uma economia nacional próspera (VALÉRIO e FONTOURA 1994). No entanto, «o crescimento economico inegável não alterou fundamentalmente o caracter da exploração colonialista» (TORRES 1983: 1107), o que contribuiu para a intensificação da luta pela independência, impulsionada pelos nacionalistas.23




    De 1961 a 1975, três movimentos de libertação nacional, nomeadamente: Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) e União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) desencadearam a luta armada contra a colonização portuguesa. É de realçar que, embora o objetivo de todos esses movimentos fosse a luta pela independência, não havia entre eles nenhuma plataforma comum, ambos combatiam-se mutuamente. A respeito do qual Marques diz o seguinte,
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